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LEI NR 8OO/2OOO, DE 24 DE AGOSTO DE 2.OOO

*nrspôr soBRE llrruçôrs nes
nnolçÕcs Do ARTTGo 3" E Dos
INCISOS DO ARTIGO 4', DA LEI NR.
659/9?, ALTERÂIX)S PELA LEI NR
78t99,8 nÁ ournls pnovmÊxcns..

O Prefeito do Municipio de Jaciera-MT, no uso de suas
atribuições Iegais,

FAZ SABER que a Cômere de Vcrerdores lprnovou e ele
sencionl e seguinte Lei:

Artigo l" - Ficem altcredos o aíigo 3" e os Incisos do artigo
4', de l,ei ar. 659197, âlteredos pele tei nr,74§,/99, que prssrm e vigorar com as
seguintes redaçôes:

m e m b ros, i n d icad os o"*, I XjE:,i'; 3.f ?JIl3;::il:ãITiLf"'. ffi ,fi]
mais de uma vez."

I - Um (01) represcntrnte do Poder Erecutivo
Municipd, indicedo pelo PrcÍcito;

II - Um (01) rcprcsctrtrntc do Podcr Lcgislativo, que
nlo podeú scr Vcrcrdor, indicrdo pele Mcsa Diretora dr Câmerr.

III - Ilois (02) reprcsentrntcs dos pJf*.o*. de rede
municipal de ensino, indicados pclo rcpcctivo órgão de chsse ou, ne falta deste,
em Asrcmbléir Gcrel de Categorir;

IV - Dois (02) represcnteÍtca de prb dr elunos, sendo
indicados pelo Conselho Escohr c outro pela Associaçío de Pais e Mestres.

V - Um (01) rcpresentente dos Trrbllhedores Rureis,
indicado pclo rerpectivo órgío de clesse.
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- Continua cão ds Lei nr. Efi)/ . de 24 de esost o de 2.0ü) -

Artigo 20 - Este ki cntrarl Gm vigor nr drtr dc sue
publicrçio, rwogedes as disposições cm contrírio.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT
EM2/ AGOSTO DE 2OOO

CELSO

DESPACHO:Srnciono

o

lvas.

CELSO O IRA
P

Rcgistrade e Publicedr de cooformidede com a lcgisleçio vigente, com
efixrção nos lugercs de costume estrbelecidos por lei municipd. Data suprr.

ALVES
p/Secreú Municipel dc Adm inistrrçio

^y. 
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Tem r prcscnte mensâgcm o objctivo dc Íru,er ingrcsser
nesse Soberano Perlemcnto o incluso Projeto de l-ei, que trrtt dc âlterrções a
serrm introduzidrs ne l,ci Muohipel nr.659f)7, que criou o Consclho e o Fundo
de Alimenteção Escoler de Jecim - COMAE,

Mf,NSAGEM AO PROJETO DE LEI NR OI?/OO, DE 15 DE AGOSTO DE 2.{NO

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

O principd Íutrdrm€nto do encrmiohrdo projcto,
tret!-se de necessidedc dc ordcm legrl, que tem cstr Administreç.to públice, em
edcquáJo ror terf,or de Mtdida Prcvisórie nr. 1.979-t9, dc 02 dc Junho de 2.0fl),
espccielmente qurtrto r cxigide inclusâo de um represcntr[te do podcr Legisletivo
Municiprl.

POSTO ISTO, rcstr a cstG Erecutivo soliciter os bons
préstimos de Vossrs Excclências, no sentido de que ro rrcebêlo, posrem rpreciá-
lo c eprovi-lo, trrnsformrdco cm Lci, em R.EGIME DE URGENCIA, de
conformidedc com o rrtigo 55 dr t ei Orginicr lllunkipel dc Jrcirrl com
convoclçôes de scssõcs ertnordináries, nos tcmos do REGIMENTO INTERNO
dcssr Câmerr de Vcrcrdorcs,

Renovrndo Pnotstc dc cltinl corddcxrçto c rprcço,
crtcnsivos e rcus Ptrtq sublcrwc mui

o IRA LIMA
Prefeito

EXMO.SR
VEREADOR ADAUTO TNÁCIO DE ANDRADE
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREAIX)RES DE
JACIARA-MT

C
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M

PROJETO DE LEI NR OI7lOO, DE 15 DE AGOSTO DE 2.(MO

*DISPÕE soBRE lLrenaçôrs nas
nnolçÕns Do ARTrco 3. E Dos
INCISOS IX} ARTIGO 4', DA LEI NR
659197, ALTER,ADOS PELA LEI NR.
ilntsg,E oÁ ournas pnovmÊxclts.-

O Prefeito do Município de Jeciara-MT, no uso de sum
etribuições legais'

FAZ SABER quc I Cimrn dc Vcrtrdorcr rprovou c c{c
srncionl l scguintc t.ei:

Artigo l' - Ficem dtcndos o ertigo 3r c ol Incims do ertigo
4', de Lei r'r. 6Á919T, thcrrdoc pch Lci at 14i8199. qrc p.§rm I vigorer com es
scguintcs redrçõcs:

mcmbros,indicedoso.."Tf ã:ri"r;3.[?Jl,*,#,*:-#Lf.:ü::tff ]
mais de umr vcz.-

I - Um (01) rcprcrateetc do Podcr Erccutivo
Municipd, indicrdo @o Prcfcito;

tr - Um (01) rrprcrcnhnte do Podcr Lcgidrtivo, quc
nio poderí scr Vcrerdor, indicedo pcla Mcse Dirctore da Cimrre.

III - Dois (02) rcprcrentrrttr dor proÍcrrorcs da rcde
municipel de ensino, indiudoc @o rcspectivo órglo dc chssc ou, nr falta destc,
cm Asscmbléir Genl de Crtcgorir;

w - Dob (02) rtprcrclfu&r dc p.ir dG dunos, sendo
indicedoc pelo Conrdho Ercohr c outro pch Aroci4lo dc Ptir c Mcstrcs.

V - Un (0f ) rrprcscntutc dor Tnbrlhedorts Runis,
indicrdo pdo rrcpectivo órgio dc chrsa

Artigo 2" - Estr Lei cntrirí cm vigor nr drtr dc sur
publicrçio, rwogrdrs es disposições em contrírio.

GABINf,TE
EM 15

PREFEITO DE JACIARA.MT
E TO DE 2MO

LIMA
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Página da W lde5

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

[iEDtDA pRovlsóRIA No í.920-í9, DE 2 DE JUNHo DE 2000.

Dispóê sobre o ropasse de recursos
finenc€iros do Programa Nacionel de
Alimênteção Escolar, institui o Programa
Dinheiro Oirêto na Escola, e dá outras
providôncies.

o vlcE-PREsloErre oa nepÚellcA, no exercício do c€rgo dê Presidentê da R6públic€,
usando da etribuiçáo quê lhe confere o eÍt. 62 da ConstituiÉo, adota a soguinte Mêdide
Provisória, com foÍçâ dê lei:

Art. 'lq Os rêqJrs6 @nsignados no orçameÍrto da União para exêcuÉo dic Progrema
Nacional dê Alimentaçáo Escolar - PNAE sêrão ropessâdos em perceles eos Estedos, ao
Distrito Fed€râl € aos Municípios, obsêrvades eB disposiçô$ dêía Medida Píovi8ória.

§ 1q O montãnto dos reqJrsos financsiros a sôr rêpassâdo s€rá câlculedo com bes€ Ílo
númêro do alunos dêvidâmorÍe malriaJlados no ensino pré-€scáler e fundamental dts cada
um dos entes govsmamsntais raforidos no caput d6stê aíigo.

§ 20 Excspcionalmonte, pera os fins do psráErafo ant6rior, a critério do Fundo Nâcionâl de
Desofivolviín€nto da Eclucação - FNDE, poderào sor computados como pârtê da rêde
municipal os alunos malriqJlados em oscolas qualúicadas como ontidactês Íilaírtrópicas ou
por slas mantides, observado o dieposto no art. 11 dêsta Mêdida Proviaórie.

§ 3p Para o cálcrrlo do montante dos reqJrsos d€ guo tr€dam os parágrdos ânteriorês,
sêráo utilizados os dâdos oÍiciais dê matrículas obtidos no censo 63colar r6láivo eo eno
anlêrior eo do etendimeÍ o.

§ 5o A a$istância finâncsire de quê tíâa 6ste artigo tsm carátor supl€menteÍ, coÍtforÍno
disposto no inciso Vll do ert. 208 da CoNtituiçáo Fêdâr81, o dostins-s€, êxclusivam6nto, à
aquisiçáo d6 gêneros aliÍnontícios.

§ 6a É íacultado âos Estados, ao Oistrito Fêd€ral e aos Municíplos rêPassaÍ os recurso6 do
PNAE diretamênte às escolas d€ sua r€d6, obsôívâdas as normes ê os cÍitórios
$tabêl€ci(bs de ecoído com o dispo§to no art. 11 desta Medida Provisória.

§ 7c Os Eíados podêrào delegar a seus Municípios o etondimonto eos alunos
metriculedos nos sgtabglocirnento8 estsduais d€ ensino localizados nas suas rêspec{ives
áreas de jurisdiçáo, ê, n€sse caso, eutorizar o ropass€ dhêto ao MunicíÉ,io, Por perte do
FNDE, dâ cone3pond€ntê parcola dê rêolrsos calqJledos na forma do § 10.

§ Be A eutorizaçáo do qu€ trata o perágrafo anteÍior sorá encaminhâda ao FNDE, com a
devida anuência do Município, rrc mâs de.laneiro de cada ano, com validade e pertir do ano
de rÉferánciâ, 6 podêÉ ser íovista, oxclusivamentê, no ínê8 do ieneiro do ano s€guint€.

Art. 20 A trânsÍêrência de rocursos financôiros, obietivendo a ex6cuÉo d$csntralizÊda do
PNAE, será efetivada automaticâmontê pêle Sêcíeteris-Executive do FNDE, sêm

http://www.planalto.gov.br/Ccw[./MPv/Antigas/1979-l9.htm 16108/2000
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§ 4! Os rooJrsos Ínenceiros destin€dor ao PNAE êm êstab€lecimêntos dê ensino
mar idos p€lo Govômo Fedorel podoÍâo s€r edministrados pêlos Municípios €m qu€ 3§s€s
êstâb€locimgr os se Bncontram localizados.



Página da W 2de5

n€côssidede d€ convênio, ajuste, ecordic ou conffio, ínedianto dopósito 6m @ntaÕírêí â
especffica.

§ 10 Os recursos Íinancêiros dê quê trala o câput doverão ser incluídos nos orçam€ntos
dos Estados, do Distrito Fêdoral e dos Municípios b€neÍiciados.

§ 2e Os saldc dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, oxistentos 6m 31 de
d€zêmbro, d€veráo s€r roprogramados para o êxorcÍcio subs€qüer[e, com ostrita
obsorvância ao objeto de sua trensforência.

Art. 3o Os Estedos, o Distrito Fodêral e os Municípios instituirâo, por instruín€nto lêgal
próprio, no âmbito de suas respoclivas iurisdiçôes, um Conselho de Alimentaçâo Escolar -
CAE, como órgão d€lib€Íativo, fiscalizâdor ê d6 ass€ssoramênto, constituído por set6
mêmbros ê com a seguintê compGiÉo:

| - um reprêsenlanto do Poder Exocutivo, indicado p€lo Ch6í€ d6ss€ Podêri

lll - dois reprêsêntent€s dos professores, indicados p€lo resp€clivo órgão dê cless€;

lV - dois roprêsentantes dê pais dê alunos, indicados p6los Consêlhos Escolares,
Associações do Pais 6 Mêstres ou êntidades simileres;

V - um reprêsêrüer ê de ouúo s€gmerÍo da socieded€ locel

§ 20 Ceds membÍo tituler do CAE terá um suplento dâ mesma categoria repres€ntada

§ 30 Os mÊmbros e o Prêsidonte do CAE terào mendeto d€ dois anos, pod€ndo s6r
rgcondLzid6 uma única \162.

§ 40 O exercÍcio do mandato dê Cons€lhêiro do CÂE ó consideredo serviço público
r6l6vante o náo será romunerado.

§ 50 Comp€te ao CAE:

I - acompanhâr a aplicaçáo dos rêcursos federais transferidos à conta do PNAE;

tl - zeler p€le quslidado dos produtos, em todos os nív€is, d€sdê e aquisiÉo 8tá e
disúibuiÉo, obs€rvando sôínpro as boas práticás higiênicas € senitáries;

lll - recebor, analisar e remêter ao FNDE, com par€cor conclusivo, es prestaçÕos do contas
do PNAE 6nceminhedes p€los Êstsdos, p€lo Oistrito Fedoral € p€los Municípios, na forme
d6sta Mêdida ProvisóÍia.

§60 Sem projuízo das competáncias ôBtabolêcidas nesta Medida Provisória, o
funcionamento, a Íorme e o quorum parE es dêlib€reÉ€s do CAE, bem ooÍno as suas
d€mais coínp€têncie§, ssráo deíinidâs pêlo Cons€lho Deliberalivo do FNDE.

§ 70 Fica o FNDE autorizado â nâo proced6r o repass€ dos recursos fingncoiros eos
Estedos, ao Distrito Fêderal ê eos Municípios, na forma esteb€lêcida pêlo sou Consêlho
Deliberativo, coínunicendo o falo ao pod€r legislâtivo correspondâÍÍê, nos seguintes ca8o3:

ll - um repr€sentante do Podor Lêgisletivo, indicado pêla Mesa Diretora dêss€ Poder;

§ 10 No Município com mâis dô câm escolas d6 onsino fundamental, b€m como nos
Estados 6 no Distrito Fod€ral, a composiçào dos membros do CAE pod€rá seÍ de até três
vezes o número eíipulado no clput, ob€d€cida à proporcimaliclado âli definide.

| - nào coÍl3tituír6íÍr o rêspe(livo CAE, no prazo de no/enta dias, a contaÍ dê 5 de junho de

hüp://www.planalto.gov.br/CClMUMPv/Antigad1979-l9.htm 16/08/2000
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2000;

ll - nâo aprosêntarom s prêstaçâo dê contas;

lll - náo aplicarom testss dê acêitabilidadê ê controlê dê qualidadê dos produtos adquiÍidos
com os rêcursos do PNAE, e ser disciplinedo pêlo FNDE.

Art. 40 Os Estedos, o Distrito Federal € os MunicÍpios apr€sentarão prestaÉo de contas do
lotal dos rocursos rocabidos à conta do PNAE, que será constituída do Oomonstrativo
Sintético Anuel de Exêcuçáo Físico-Fanancêire, ne Íorme do Anexo I d€Bte M6didâ
Provisória, acompenhedo d€ ópia dos doqJmeÍilos gu€ o CAE iulger necesúrios à
compíoveçáo de Bxe(rJÉo dosses rocursos.

§ 10 A pr$teÉo d€ contes do PNAE s€rá Íeita Êo rêspectivo CAE, no prazo estabelecidc
pelo Consslho Dêlib€retivo do FNOE.

§ 20 O CAE, no prâzo êstabel€cido pêlo Consêlho Dêlibêrativo do FNDE, analisará a
prostaçáo dô contas 6 oncaminhará ao FNDE ap€nes o Demonstrativo Sintático Anual da
Exocrrçáo Fí8ico-Financêire dos r€cuÍsos í€pesssdos à conte do PNAE, com parecer
conclusivo ecêrca da reguleridsd€ de epliceçáo dos recursos.

§ 40 A autoridede responsável p€la prestsçáo d6 contas, quê ins€rií ou Íizer ins€rir
documentos ou declaraçáo falsa ou divorsa da que devoria ser inscrita, com o íim do altsrar
â vordade sobíe o feto, s€rá respoírsâbilizade civil, p€nal e administrâtivâm6ntê.

§ 50 Os Estedos, o Distrito Federal e os Municípios mantEráo em gous arquivos, om boa
guarda e orgenizeçáo, polo prazo d€ cinco anos, conlados de date d€ apres€ntaçáo dâ
fêsteçáo d€ contas, os documentos s qu€ so reÍerg o clput deste ertigo, juntaínonte coín
todos os compíoventes do pagamontos efÊtuados corr os roqrsos Íinanceiros transÍoÍidos
na forma d€sta Modida Provisória, ainda qu6 a execuçáo €steja a ceÍgo das r6sp6c{avas
escolas, € €starâo obrigedos a disponibilizáJos, sêmpÍo quê solicitado, eo Tribunal de
Contas da Uniâo - TCU, ao FNDE, âo Sistema dê ContÍole lnterno do Podêr Exeortivo de
Uniáo 6 ao CAE.

§ 60 O FNDE realizará, rps Estados, no Distrilo Fêd€ral e nos Municípios, e c€da êx€rcício
Íinancairo, auditegom da aplicação dos recursos do PNAE, por sisteme de emostragam,
@€ndo, pera laírto, requisiter o enceminheÍn€Í o de doqmêÍ os e domais €16ínontos qu6
julgsr n€csssário, b€m como rêelizar Íiscâlizeçéo ln loco ou, einde, deleger compeláncia e
oulro &§áo ou gntidadê oíatal para Íaz&lo-

AÍt. 50 A fiscalizâção dos recursos Íinenc€iros relativos eo PNAE é d€ compêtênci8 do
TCU, do FNDE ê do CÂE, e será Íeitâ mediânte â rêalização de auditories, inspeÉes e
análiso dos pr@ossos quê originarom as rêsp€divas prêstaçô€s d6 contes.

§'lo Os órgãos incumbidos da ,iscálizâçáo dos reqJr3os destinados ao PNAE podorâo
cêlêbrer convànios ou ecordos, 6m regamg de mútua cooporaçáo, psra auxiliar 6 otimizâr o
c.ontrole do programa.

§ 20 Qualquer p€sso€ Íisica ou jurídica podêíá dênunciar ao FNDE, ao TCU, aos órgáos de
controle interno do podor êxêcutivo de União, eo Ministério Público Fod€ral e ao CAE
inogularidad6s idêntiÍicades ne aplicsÉo dos rêcursos destinados à €xoqrçáo do PNAE.

http://www.planalto. gov.br/CCIVIUMPV/Anú gas/ I 979- I 9.htm 16i08/2000
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§ 30 VêriÍic€da a omissão na prestaÉo de contEs ou oúre iÍr6gularidade grav€, o CAE,
sob pena de rBponsebilidade solidárie d€ s€us m€mbros, comunicará o fato, modiarÍo
ofÍcio, eo FNDE, quo, no exercício da sup€Ívisáo qu€ lhê comp€ts, edotará as modidag
peíinent€s, instaurando, s€ n€cêssário, a respoclive toíÍrâda do conta8 6sp€cial.

§ 30 A fisc€lizeÉo do FNDE, do TCU e de todos o3 outros órgáos ou ontidad€s â8tatâis
envolvidos será deflagrada, em coniunto ou isoladsÍn€nte, êm roleçáo eo Estado, ao Distrito
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FedoÍal ou eo Município, s€mpÍs que for aprosentadâ d€núncia Íormel d6 irÍêgularidad€
idêÍrtiÍlcade no uso dos íBcursos públicos à conte do PNAE.

Aí. 6e Os c€rdápios doE programas ds alimêntaçáo es@ler, §ob a rosponsabilidad6 dos
Estedos, do Distrito Fêdoral e dos Municípios, s€rão êlaboÍados por nutricionistas
capecitedos, coÍn I peÍticipeção do CAE 6 resp€itendo os MbitG eliÍn€ntârês d6 câdâ
localidado, sua vocaçâo agrícola e a preferência poÍ prodúos básicos.

§ 1o Consid€ra-se prodúos básicos os produtos §êmi-êlaborâdos o os produtos ln natura

§ 2e Os Estados, o Distrito FodBral e os MunicÍpios utilizârâo, no mínimo, sotonla porc€nto
dos roorrsos do PNAE nâ aquisição d6 píodutos Msicos.

AÍt. 7e Na aquisiçáo d6 insuÍÍros, t6ráo prioridadê os píodutG de rêgiâo, vissndo a r€duÉo
dos custos.

Art. 8p Os Estados pÍostaráo assistáncia tócnica aos Municípios, 6m especial na ároa d€
p6squisa em aliÍÍr€ntaçáo e nutrigáo, na elaboÍação de cardápios ê na êx6cuçâo d6
programas relativos à aplicaÉo dê recursos d€ quê trata osta Medida Provisória.

Art. 9o Fica instituído, no âmbito do FNDE, o Programa Dinheiro Direto na Escola - PODE,
com o objêtivo d6 pr$tar essistôncia íinancoire, 6m cârát6r suplementar, às escolas
públices do ênsino fundam€ntel das rêdes estaduais, municipais 6 do Diírito Federal e às
€scolas do educação esp€cial qualificadas como entidedes Íilantrópicas ou por elas
manlidas, observado o disposto no art. 11 d6ste Mêdidâ PÍovisórie.

Perágrefo único. A essistôncia Íinencsira a s€r conc€dida e cade estab€locimBnto de
ensino boneficiário será definida anualmerúe e teÉ como baso o número de elunos
matriculados no ênsino fundamêntal ê espocial, de acordo com dados eÍraídos do cênso
escolaí rsalizado polo Ministário da Educaçáo no êxercício ânt6rioÍ, e rêpassada:

I - dirêtam€ntê à unided€ €xeqJtora ou à entidade r6pr6ser ativa da comunidedo escolar,
ne forme dos r€quisitos *tab€lecidos no art. 1 1,

ll - ao Estâdo, ao Distrito Fod€ral ou ao Município mantêílodoÍ (b êstabelêciÍnento dê
6nsino, íro3 dêÍnâis ca3oe.

AÍt. 10 Os rocurcos financeiros repassados para o PDDE s€rão destinados à cob€rtura dê
desp€sas d6 cust€io, manutênÉo e de pequenos inv$timentos, êxcalo ga3los com
pêssoal, gue coírcqram p€ra a garantia do funcionam€nto dos êstâbêlêcimontos dê ensino.

Art. 1 1 . O Consolho Dsliberâtivo dic FNDE oçedirá as normes relativas aos critários de
alocaçáo dos reGlrsos, valoros pêr capltr, unidadês exocúores e ceraclerizaçáo de
enlidades, bom e$im aB oriontaçõês Ê instruçõês nêcâssáries à oxecuçâo dos Progrâmes
d€ qu6 tretâ êsta Modida Provisóriâ.

Art. 12. O disposto no ert. 20, nos §§ 40, 5o 6 60 do aÍt. 4e e no aít. 5e dê3ta Msdide
Provisórie aplica-s6, igualm€ntê, no quê coub€r, ao PDDE, guento eo rÊpesso do roqJísos
Íin€nceircü eos €ntos d6scritos nos incisos le ll do parágrafo único do art. 90.

Parágrefo único. Os Estados, o Distrito Fêderal e os Municípios firmaráo t€rmo de
compromisso com o FNDE, no qual constará a obrigatoriodâdê de inclusáo nos seus
rosp€divos orçamenlos dos reoirsos Íinenoeiros transferidos nâ foíma do inciso I do
peÉgrefo único do art. 9p aos estebolocimêntos dê ensino I 6lê3 vinculâdos, bem como a
rosponsabilidado de píestâçáo de contâs dêe9â9 rêcursos.

Arl 13. As unid€dos 6xec{rlores das escolas eprosêntaráo prê8taÉo cl€ contes do totel dog
rocursos recobidos à contâ do PDOE, que sorá conetituÍde do Demonstrativo Sintético
Anual da Exêorçáo Físico-Financeire, na Íorma do Anexo ll d€sta M€dida Provisória,
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acompenhsdo dos docuÍn€ntG quê as SêcÍetarias dê Educaçâo ft6 Estedos, do Distrito
Federal e dos MunicÍpios iulgErom nec$úrioE à comprovaçáo da exoqJçâo de3s€s
recrrftlos.

§ ío A prêstação dê contâs do PDDE sêrá f€ita à resp€diva S€cÍoteria de Educação, no
prazo estebâlêcido pelo Consolho Dêlib6rativo do FNDE.

§2o As SêcÍ6tarias d6 Educaçáo dos Estados, do Oistrito Fodoral € dos Municípios, no
prazo êstâb€lêcido pêlo Cons€lho Doliberetivo do FNOE, analisâráo as prêsteÉes dê
contes das unidedes €xe€ritores, consolidando-âs eín um único Domoflstretivo Sintático
Anual da Exeorçáo FÍsicc.Finenceire do PDDE e €nceminharâo ep€nâs êstâ doorrn€nto eo
FNDE, com pârecer conclusivo acsrce da regularidede da eplic€Éo do8 rêcursos.

AÍt- 14. Os dispo6itivos dêía Modida ProvisóÍia aplicam-so eos rocursos repassados à
conta do PNAE ê do PODE Íro êxêrcício d6 1999, ficando a cargo do Consolho Oêlib€rativo
do FNDE a dêfiniÉo do prezo para a epresônteçáo das prgstações dê contâs.

Art. 15. Ficam mnvalidedos os atos preticedos com bas€ na Ít odida Provisória ne 1,979.
18, d€ 4 d€ mâio ds 2ü)0.

AÍt. 16. Esta Medida ProvisóÍie Bntra em vigoÍ ne data dê sua publicaÉo

Art. 17. Revog8-s€ a Lei ne 8.913, (b 12 (le julho dê 19+l

Brasília, 2 de junho de 2000; í79e da lndepondência 6 112e da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Paulo Renato sp,uza

Publkndo no D.O. de 3.6.200o - EdkÉo Extra

hnp://www.planalto. gov.br/CCIV[-/MPV/Antigas/ I 979- I 9.htÍn l6108/2000
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PARECER

o projeto é constitucionar e ,egar, assim somos de parecer que o mesmo sqia submetido àapreciação do plenário.

o Projeto de ,ei acima- oue introdr,, modificações na Lei que criou o conserho e Fundo deAlimenração Escotar de ü"irrq foi er;uor;à;;;i; i;;;;_".utivo. afim de adequalos aostermos da Medida proüsori a r.9i9-r9 ae qz áe;u*o àeãooo, especialmente para se fazera inclusâo de um membro represenlante ao loaei i"giúiiJo Municipal.

Sendo determinaçâo de dispositivo federar é necessário a presente modificação, afim de quecoloque a legislação municioar apta ao recebimento dos ,Irr*, do Fundo de Alimentacão
lscolg, mesmo poÍque o covemo peaer"r 
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